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MULTA POR ATRASO
NATALICIO - ACHAR PERALTA
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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2001
MULTA POR ATRASO DCTEF.

A entrega de DCTF apds o prazo previsto pela legislagdo tributaria sujeita a
contribuinte a incidéncia da multa moratoria, com as reducdes que lhe
facultar a legislagao.

MATERIA NAO CONTESTADA.

Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pela impugnante.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso.

(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva — Presidente
(assinado digitalmente)

Sérgio Abelson - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson,

Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendon¢a ¢ Carmen Ferreira Saraiva

(Presidente).
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 MULTA POR ATRASO DCTF. 
 A entrega de DCTF após o prazo previsto pela legislação tributária sujeita a contribuinte à incidência da multa moratória, com as reduções que lhe facultar a legislação.
 MATÉRIA NÃO CONTESTADA.
 Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pela impugnante.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson, Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão de primeira instância (folhas 16/18) que julgou procedente o lançamento efetuado mediante o Auto de Infração à folha 09, correspondentes a multa por atraso na entrega de DCTF relativas ao segundo, terceiro e quarto trimestres de 2001, num valor total de multa a pagar de R$ 1.200,00.
A recorrente, à folha 29, apresenta as seguintes alegações:



É o relatório.

 Conselheiro Sérgio Abelson, Relator
A contribuinte apresentou o arrazoado acima transcrito tempestivamente. Contudo, de sua leitura, não se vislumbra o estabelecimento de litígio, apenas havendo pedidos e alegações baseados em razões alheias à legislação tributária e, especificamente, à que rege o lançamento objeto dos autos.
Pelo exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Sérgio Abelson
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra o acorddo de primeira instancia (folhas

16/18) que julgou procedente o langamento efetuado mediante o Auto de Infracdo a folha 09,
correspondentes a multa por atraso na entrega de DCTF relativas ao segundo, terceiro e quarto
trimestres de 2001, num valor total de multa a pagar de R$ 1.200,00.
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A recorrente, a folha 29, apresenta as seguintes alegacoes:
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Sérgio Abelson, Relator

A contribuinte apresentou o arrazoado acima transcrito tempestivamente.
Contudo, de sua leitura, ndo se vislumbra o estabelecimento de litigio, apenas havendo pedidos
e alegacOes baseados em razoes alheias a legislacao tributaria e, especificamente, a que rege o
langamento objeto dos autos.

Pelo exposto, voto no sentido de ndo conhecer do recurso.
E como voto.
(assinado digitalmente)

Sérgio Abelson



